
SÂMARA MUNICIPAL DA GAMELEIRA

RESOLUÇÃO Nº 07/2022.

REGULAMENTA A LEI Nº 14.133, DE 01 DE

ABRIL DE 2021, QUE DISPÕE SOBRE

LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS,

NO PODER LEGISLATIVO DO MUNICÍPIO DA

GAMALEIRA - PE.

A CÂMARA MUNICIPAL DA GAMELEIRA, Estado de

Pernambuco, no uso de suas atribuições legais e conforme os ditames da Lei Orgânica

Municipal, Regimento Interno deste Poder e Constituição da República Federativa do Brasil,

aprova.
CAPÍTULO |

DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Esta Lei regulamenta a Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, que dispõe sobre

Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do Poder Legislativo Municipal da

Gameleira - PE.

Art. 2º O disposto nesta Lei abrange exclusivamente as compras e contratações do Poder

Legislativo, não se estendendo aos demais órgãos da administração direta do Poder

Executivo Municipal da Gameleira - PE, autarquias, fundações, fundos especiais, que

existam ou venham a ser instituídos, e as demais entidades controladas direta ou

indiretamente pela Prefeitura.

Art. 3º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da

probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da

segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da

segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da

celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as
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incluindo o recebimento e o julgamento das propostas, a negociação de condições mais

vantajosas com o primeiro colocado, o exame de documentos, cabendo lhes ainda:

| - conduzir a sessão pública;

|| - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e

aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração

desses documentos;
|II - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital,

IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso;

V- verificar e julgar as condições de habilitação;

VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de

habilitação e sua validade jurídica;

VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente

quando mantiver sua decisão;

MIII - indicar o vencedor do certame;

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;

X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua

homologação.

$ 1º A Comissão de Licitação conduzirá o Diálogo Competitivo, cabendo-lhe, no que couber,

as atribuições listadas acima, sem prejuízo de outras tarefas inerentes a essa

modalidade.

$ 2º Caberá à Comissão de Licitação, além dos procedimentos auxiliares a que se refere a

Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, a instrução dos processos de contratação direta nos

termos dos artigos 72, 74 e 75 da citada Lei.

$ 3º Os membros da Comissão de Licitação serão designados de acordo com os requisitos

disposto na legislação de que trata do assunto.

$ 4º A Comissão de Licitação contará, sempre que considerarem necessário, com o suporte

dne árnâne da accacenramento iurídico e de controle interno para o desempenho das
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efetivos ou ocupantes de cargos em comissão da Câmara Municipal.

$ 6º Em licitação na modalidade Pregão, o membro da Comissão de Licitação responsável

pela condução do certame será designado Pregoeiro.

Art. 33. A possibilidade de subcontratação, se for o caso, deve ser expressamente prevista

no edital ou no instrumento de contratação direta, ou alternativamente no contrato ou

instrumento equivalente, o qual deve, ainda, informar o percentual máximo permitido para

subcontratação.

$ 1º É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes

desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se

deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o

terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação.

$ 2º É vedada cláusula que permita a subcontratação da parcela principal do objeto,

entendida esta como o conjunto de itens para os quais, como requisito de habilitação

técnico-operacional, foi exigida apresentação de atestados com o objetivo de comprovar a

execução de serviço, pela licitante ou contratada, com características semelhantes.

$ 3º No caso de fornecimento de bens, a indicação de produtos que não sejam de fabricação

própria não deve ser considerada subcontratação.

CAPÍTULO XVII

DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

Art. 34. O objeto do contrato será recebido:

| - em se tratando de obras e serviços:

a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado de

término da execução;

b) definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 90

(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no ato

aanvanratária e no cantratna
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b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitação, em até 30 (trinta) dias da comunicação escrita do contratado.

$ 1º O edital ou o instrumento de contratação direta, ou alternativamente o contrato ou

instrumento equivalente, poderá prever apenas o recebimento definitivo, podendo ser

dispensado o recebimento provisório de gêneros perecíveis e alimentação preparada,

objetos de pequeno valor, ou demais contratações que não apresentem riscos consideráveis

ao Poder Legislativo Municipal.

S 2º Para os fins do parágrafo anterior, consideram-se objetos de pequeno valor aqueles

| e quadráveis nos incisos | e Il do art. 75 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021.

CAPÍTULO XIX

DAS SANÇÕES

Art. 35. Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no art. 156

da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, serão aplicadas pela autoridade

máxima do Poder Legislativo Municipal.

CAPÍTULO XX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 36. Em âmbito do Poder Legislativo Municipal, enquanto não for efetivamente

implementado o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) a que se refere o art.

174 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021:

| - quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela citada Lei no PNCP se referir a

aviso, autorização ou extrato, a publicidade dar-se-á através de sua publicação

no Boletim Oficial do Município;

|| - quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela citada Lei no PNCP se referir a

inteiro teor de documento, edital, contrato ou processo, a publicidade dar-se-

á através de sua disponibilização integral e tempestiva no Portal da Transparência da

Câmara Miinicinal
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ante a ausência das informações previstas nos 88 2º e 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 1º

de abril de 2021, eis que o Poder Legislativo Municipal adotará as funcionalidades

atualmente disponibilizadas pelo Governo Federal, no que couber, nos termos desta Lei;

Parágrafo único. O disposto nos incisos | e Il acima ocorrerá sem prejuízo da respectiva

divulgação em sítio eletrônico oficial, sempre que previsto na Lei nº 14.133, de 01 de abril de

2021.

Art. 37. A Presidência da Câmara Municipal poderá disponibilizar informações adicionais em

meio eletrônico, inclusive modelos de artefatos necessários à contratação.

Art. 38. Nas referências à utilização de atos normativos federais como parâmetro normativo

do Poder Legislativo municipal, considerar-se-á a redação em vigor na data de publicação

desta Lei.

Art. 39. Esta Lei entra em vigor em 01 de janeiro de 2023, revogadas as disposições em

contrário.

Gameleira, 08 de dezembro de 2022.

LUCIVALDO TEMOTEO DA ROCHA

Presidente


